
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.141.115 - SP (2009/0096012-0)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : ROSALLINY PINHEIRO DANTAS 
AGRAVADO : MARIA ALVES DA SILVA 
ADVOGADO : JOSÉ LUIZ PENARIOL E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. BENEFÍCIO CONCEDIDO EM AÇÃO 
RESCISÓRIA. TERMO INICIAL. DATA DA CITAÇÃO NA AÇÃO ORDINÁRIA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Encampar o raciocínio defendido pelo agravante equivaleria a vulnerar a jurisprudência 
firmada nesta Corte, segundo a qual, não tendo sido anulado o processo originário ou 
considerado inexistente, mas apenas desconstituído a decisão nele prolatada, através do 
acórdão que julgou procedente a ação rescisória, o marco inicial a ser considerado para a 
interrupção da prescrição, para fins de contagem do prazo  quinquenal,  na hipótese em que 
o benefício foi concedido em ação rescisória, é a data da citação válida ocorrida na ação de 
conhecimento. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), 
Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de maio de 2013 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

A hipótese é de agravo regimental interposto contra decisão resumida nos 

seguintes termos (fl. 238):

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. APOSENTADORIA 
POR IDADE RURAL. BENEFÍCIO CONCEDIDO EM AÇÃO 
RESCISÓRIA. TERMO INICIAL. DATA DA CITAÇÃO NA AÇÃO 
ORDINÁRIA.
1. A orientação firmada nesta Corte é no sentido de que o marco a ser 
considerado para a interrupção da prescrição para fins de contagem 
do prazo quinquenal, na hipótese em que o benefício foi concedido em 
ação rescisória, é a data da citação ocorrida na ação de 
conhecimento, não a data da citação na ação rescisória.
2. Recurso especial provido. 

Buscando a reforma da decisão, o agravante afirma que "a data de início dos 

cálculos deveria ser 4/5/1999, ou seja, data da citação do INSS na ação rescisória e não a 

data da citação do processo rescindido" (fl. 252).

Sustenta, ainda, que  "a ação rescisória não revive, não resgata, não 

ressuscita aquela anterior relação jurídico processual, mas tão somente faz iniciar uma 

nova relação jurídica" (fl. 252).

É o relatório. 
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Não há como acolher a irresignação.

Isso porque, encampar o raciocínio defendido pelo agravante equivaleria a 

vulnerar a jurisprudência firmada nesta Corte, segundo a qual, não tendo sido anulado o 

processo originário ou considerado inexistente, mas apenas desconstituído a decisão nele 

prolatada, através do acórdão que julgou procedente a ação rescisória, o marco inicial a 

ser considerado para a interrupção da prescrição, para fins de contagem do prazo  

quinquenal,  na hipótese em que o benefício foi concedido em ação rescisória, é a data da 

citação válida ocorrida na ação de conhecimento. 

Em reforço, confira-se:

Processual Civil. Agravo no Recurso Especial. Propositura de ação. 
Citação válida. Interrupção da prescrição.
- A citação válida e eficaz tem o condão de interromper a 
prescrição, mesmo quando o processo é extinto sem 
julgamento do mérito. A prescrição do direito de propositura de 
nova ação pela parte há de ser aferida considerando-se como 
termo a quo a data da citação operada na ação anteriormente 
proposta. Precedentes.
(AgRg no REsp nº 439.052/RJ, Relatora a Ministra  Nancy Andrighi, DJ 
de 4/11/2002)

Assim, a decisão agravada foi proferida em sintonia com a orientação 

firmada nesta Corte, em casos análogos, de forma que o agravante limita seu 

inconformismo a simples alegações, sem trazer aos autos nenhum elemento capaz de 

modificar o entendimento adotado na decisão impugnada, razão pela qual impõe-se a sua 

confirmação.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0096012-0 REsp 1.141.115 / SP

Números Origem:  1136762               200603990300754       6931993               9300000693

EM MESA JULGADO: 16/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA ALVES DA SILVA
ADVOGADO : JOSÉ LUIZ PENARIOL E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADA : CARMEM PATRÍCIA NAMI GARCIA SUANA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : ROSALLINY PINHEIRO DANTAS
AGRAVADO : MARIA ALVES DA SILVA
ADVOGADO : JOSÉ LUIZ PENARIOL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), Marilza 

Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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